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Ação cultural, protagonismo social  
e o lugar dos arquivos

LUCIA MARIA VELLOSO DE OLIVEIRA

INTRODUÇÃO

Em nosso texto, pretendemos analisar questões que tratam do lugar 
que os arquivos ocupam na sociedade, sua importância para a cultura e 
para o pleno exercício da cidadania. Nossa abordagem concentra a discus-
são no cenário das instituições arquivísticas públicas, ou seja, os arquivos 
municipais, estaduais e nacionais, pois são as instituições públicas que 
têm entre suas principais funções a preservação e o acesso aos documen-
tos do Estado ou de relevância para a sociedade.

Historicamente, os arquivos ocupam um lugar estranhamente ambí-
guo. Desde a Antiguidade, são instituições intrinsecamente ligadas aos 
governos, mas essa relação, por sua vez, não assegurou o seu reconheci-
mento pela sociedade. Podemos dizer que são, ainda hoje, estranhos ao 
cidadão comum.

Tradicionalmente, os arquivos sempre foram identificados pelos go-
vernos como lugar de manutenção de informações de seu interesse. 
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Duranti, em seu artigo “Archives as a place”, descreve a trajetória dos ar-
quivos e de sua relação com o Estado e como o lugar que ocupam é um 
lugar de autoridade, justamente por essa relação ser tão direta. Na Revo-
lução Francesa, os documentos que não foram eliminados deixaram de 
ser acessíveis apenas aos pertencentes às classes mais abastadas, à Igreja, 
à realeza e aos notários. Mas essa nova ideia não assegurou que se tornas-
sem um espaço para todos, como já salientou Lowenthal (2006).

É também importante reconhecer que, mesmo com a Revolução e seus 
princípios, o acesso aos documentos continuou a ser restrito, uma vez que 
os arquivos tinham como principal função a preservação dos documentos 
de propriedades e de relações comerciais, além dos papéis oficiais de inte-
resse do Estado. Os membros menos abastados da sociedade, que viviam à 
margem da sociedade, também viviam à margem dos arquivos.

Mas a Revolução Francesa e a ideia de que o Estado deveria preser-
var o patrimônio que é do povo influenciou os países ocidentais. Nougaret 
(2006, p. 2, tradução nossa) explica a mudança do conceito de patrimônio 
do século XIX ao século XX:

O termo patrimônio designando herança cultural comum a ser 
conservado, mantido em bom estado, e transmitido, nasce no sé-
culo XIX a partir dos monumentos e obras de arte que simbolizam 
a administração de monumentos históricos, confiando ao Estado a 
função de cadastrar, conservar e restaurar os monumentos que ex-
pressam os valores gerais de civilização. É no século XX que a no-
ção de patrimônio se ampliará e passa a incluir a esfera do privado. 

Em linhas gerais, o que é considerado patrimônio arquivístico produ-
zido pela sociedade insere-se no conjunto maior identificado como patri-
mônio histórico ou cultural. Portanto, podemos dizer que é um elemento 
de constituição de identidade e faz parte da memória.

Porém, o olhar sobre o quadro geral não deveria ser tão simplificado. 
Para elaborar a devida análise do lugar do arquivo na sociedade, sugeri-
mos o reconhecimento de alguns processos que julgamos mais relevantes 
para a discussão:

a)	 produção de um arquivo – e em nosso trabalho, utilizaremos o 
conceito ampliado do termo “arquivo”: um conjunto de docu-
mentos produzido, recebido e acumulado por uma pessoa, famí-
lia, entidade jurídica ao longo de sua trajetória e que represente 
suas funções sociais;
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b)	 institucionalização de um arquivo – entendido para fins desta 
discussão como o processo de ingresso desses conjuntos de do-
cumentos em uma instituição arquivística ou com a missão de 
preservação e acesso;

c)	 os diferentes usos e usuários dos arquivos.

Esses processos serão os três pilares de nossa reflexão.

A PRODUÇÃO DE UM ARQUIVO

A necessidade de entender, processar e controlar os documentos re-
monta à própria escrita e sua história e à divulgação da informação. A pro-
fessora Gagnon-Arguin (1998, p. 31) afirma que, apesar da história dos ar-
quivos ter se iniciado no Oriente, é nos países ocidentais que os seus usos 
administrativos que marcam ainda os seus usos contemporâneos ganha-
ram força. Na Idade Média, a necessidade de manutenção ou afirmação 
de poder propiciou uma organização administrativa mais sistemática e o 
documento ganhou uma importância jurídica que permaneceu até os dias 
atuais. Após a Revolução Francesa, o cenário mudou com a perspectiva do 
acesso aos documentos pelo povo.

O século XIX, com o desenvolvimento do nacionalismo, atribui ao 
documento um valor de testemunho, já não num sentido jurídico 
mas para reconstituir a história. No século XX, assistir-se-á ao au-
mento da quantidade da informação, a sua acessibilidade, a sua va-
lorização e também a um movimento de racionalização da sua uti-
lização. (GAGNON-ARGUIN, 1998, p. 31).

Não pretendemos exaurir, neste trabalho, a análise dos processos 
históricos, mas sim chamar atenção para o fato de que a sua compreensão 
permite o alargamento do entendimento da questão dialética que persiste 
na gênese do documento de arquivo em relação à sua funcionalidade e usos 
e os papeis que ocupa socialmente. Nesse sentido, parece-nos essencial 
analisar a gênese da elaboração de um documento de arquivo para que 
não naturalizemos o distanciamento ou a aproximação entre os arquivos 
e a sociedade e a relação ambivalente que reside no reconhecimento dos 
arquivos como patrimônio e como essencial para a memória e para o pleno 
exercício de cidadania.
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Segundo Duranti (2005, p. 7), “Documento arquivístico é qualquer do-
cumento criado (produzido ou recebido e retido para ação ou referência) 
por uma pessoa física ou jurídica ao longo de uma atividade prática como 
instrumento e subproduto dessa atividade.”

O Multilingual Archival Terminology (2015), publicação eletrônica que 
divulga a terminologia utilizada na arquivologia elaborada pelo Conselho 
Internacional de Arquivos, conceitua “documento arquivístico” como “Do-
cumento elaborado ou recebido, no curso de uma atividade prática, como 
instrumento ou resultado de tal atividade, e retido para ação ou referência”.

Para o teórico Thomassen (2006, p. 6), “Documentos arquivísticos têm 
em comum o fato que eles estão vinculados ao processo pelos quais foram 
gerados.” O professor ainda ressalta que estão estruturados em um proces-
so de trabalho. Entende-se “processo de trabalho” como:

A cadeia de atividades coerentes, com um início e um fim, e dire-
cionadas a um objetivo específico. Acima de tudo, este objetivo é a 
razão para a existência, ou a missão, do produtor dos documentos; 
é também o que estabelece vínculos entre os processos de traba-
lho, os quais tornam os arquivos um todo coerente. (THOMASSEN, 
2006, p. 6).

Percebemos que a própria conceituação de documento de arquivo ou 
documento arquivístico o coloca em um “não lugar” no entendimento do 
que é considerado patrimônio e parte da memória da sociedade. Documen-
tos de arquivo são produzidos para dar cumprimento a uma atividade e es-
tão ligados às razões que justificam sua produção, ou seja, sem nenhum 
comprometimento prévio com o legado. Os documentos de arquivo são ge-
rados e mantidos por seu produtor (o responsável pela criação de um arqui-
vo; o seu próprio) para atender às suas necessidades cotidianas de compro-
var, de lembrar, de se relacionar, enfim, de exercer o seu lugar na sociedade.

Assim, a gênese do documento de arquivo – consequentemente, dos 
próprios arquivos em si – coloca em xeque o possível reconhecimento dos 
arquivos como legado. Este é, em outro processo, externo à produção do 
arquivo. Essa “sacralização” que se dá em momento posterior à produção 
do documento e do arquivo do qual faz parte ocorre a partir de resultados 
das ações dos especialistas que estabelecem, com base em critérios técni-
cos, científicos e legais, aquilo que deve ser preservado, por quanto tempo, 
de qual forma ou formas e para quê. Contudo, se essa construção do lega-
do extrapola os ambientes organizacionais privados, os ambientes de tra-
balho das instituições públicas ou mesmo a vida pessoal, a sociedade ou 
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um de seus segmentos se envolve no processo. Isso se concretiza por meio 
de um processo específico de identificação ou de representação, em que 
a relevância de um conjunto de documentos arquivísticos é identificada 
e, a partir daí, faz-se necessária a sua institucionalização em um arquivo 
público, para que se assegure a sua preservação e o seu acesso por todos os 
indivíduos da sociedade.

“Quase todos os arquivos são produto de uma cultura nacional e de 
sistemas nacionais. Essa é a função da linguagem, tradição e história.” 
(BLOUIN JUNIOR, 2015, p. 106, tradução nossa). A preservação dos acer-
vos que registram a memória coletiva está diretamente relacionada ao di-
reito de todos de conhecer a história de seu país e de pertencer a um seg-
mento ou setor da sociedade.

Thomassen (2006) analisa os arquivos e suas funções em relação à me-
mória. Para o autor,

[Os arquivos] funcionam como memória dos produtores de docu-
mentos e da sociedade de forma geral. Tanto os produtores de do-
cumentos públicos quanto privados mantêm registros para lem-
brar ou para serem lembrados. Eles precisam de suas memórias in-
dividuais e organizacionais para que possam manter sua capacida-
de de serem entendidos e de documentar a sua própria história. É 
importante para a sociedade que as organizações funcionem bem, 
que indivíduos e associações sejam responsáveis por seus atos, e 
que registros de valores culturais duradouros sejam preservados 
através do tempo. (THOMASSEN, 2006, p. 6).

O documento de arquivo e os arquivos são produzidos em microam-
bientes que refletem a relação do produtor com a sociedade e que intera-
gem com outros microambientes e com a sociedade de formas mais am-
plas. São produto da sociedade e também a representação de seus seg-
mentos. Refletem as diferentes relações dos indivíduos em um coletivo 
e, igualmente, da sociedade organizada com a sociedade como um todo. 
Consistem na memória individual e na coletiva, e, ao serem reconhecidos 
como legado, entende-se que foram reconhecidos como parte da memória 
coletiva. Essas memórias e as relações que preservam estão inseridas em 
um contexto histórico, social e cultural, assim como todas as ações que de-
terminam a sua preservação, acesso e transmissão.

Blouin Junior e Rosenberg (2011) analisam a imprecisão do conceito 
de memória social e a reconhecem como um produto sociocultural. Além 
disso, os autores problematizam a memória social e os arquivos.
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Como a memória social é, na melhor das hipóteses, somente o pro-
duto do passado registrado de uma forma imperfeita, e, não obs-
tante, reflete as maneiras que os coletivos sociais assumem (ou são 
dados) qualidades antropomórficas nas formas em que são repre-
sentados, suas qualidades essenciais não são arquivisticamente ve-
rificáveis. (BLOUIN JUNIOR; ROSENBERG, p. 112, tradução nossa).

A construção da memória social envolve a reunião de práticas, de ar-
tefatos e de símbolos. Nos arquivos, estará preservada parte dos produtos 
de memória e dos processos que dão origem aos documentos. Afinal, “[...] 
arquivos são formados e desenvolvidos por razões que têm muito pouco 
ou quase nada a ver com usos e formas da memória social”. (BLOUIN JU-
NIOR; ROSENBERG, 2011, p. 114-115, tradução nossa) Nem tudo será pre-
servado e nem tudo será, portanto, acessado.

Os processos internos que ocorrem no ambiente do produtor deter-
minam o que irá refletir a sua trajetória e a sua memória, além do que é 
importante preservar devido aos interesses jurídico e probatório. Quando 
ocorre a passagem do arquivo do produtor para seus herdeiros ou sucesso-
res, outros processos podem ser deflagrados e interferir no conjunto docu-
mental. Assim, em muitas ocasiões, quando o processo se externaliza para 
a discussão da preservação do arquivo devido ao seu significado para a so-
ciedade ou para um de seus segmentos, já estamos diante de apenas uma 
parte do que um dia foi o conjunto documental. Reconhecer e identificar 
as intervenções que ocorreram no ambiente do produtor e no decorrer da 
passagem ou passagens de custódia apresenta-se como uma possibilidade 
de explicação, mesmo que parcial, sobre o que será preservado e lembrado 
e o que não foi mantido e, portanto, será esquecido.

Poderíamos resumir que, por essa perspectiva, os arquivos são produ-
zidos para atender aos seus produtores, para registrar suas relações com 
a sociedade e as suas memórias e sem compromisso por princípio com a 
posteridade. Mas, como são produtos da sociedade, ela precisa deles para 
manter e transmitir parte de seu legado e de sua memória.

SOBRE A INSTITUCIONALIZAÇÃO

Apesar de não ser o foco de nossa reflexão, é importante, mesmo que 
rapidamente, mencionarmos um papel socialmente crucial das institui-
ções com a missão de preservar acervos arquivísticos: o de assegurar a au-
tenticidade dos documentos. A passagem da custódia de um arquivo do 
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ambiente do produtor para outro ambiente com autoridade jurídica pró-
pria significa a garantia de que os documentos continuarão a ser o que se 
propuseram a ser no ato de sua elaboração e que são genuínos.

Da antiguidade ao século 18 a elaboração de documentos no decur-
so dos negócios era altamente controlada. O grau de confiabilidade 
dos documentos era baseado em três fatores: (i) o grau de contro-
le exercido no procedimento de elaboração, (ii) o grau de controle 
exercido sobre os autores, e (iii) o grau de completude do documen-
to em si. Entretanto, para se criar documentos confiáveis, esses fa-
tores não eram suficientes se quisessem utilizá-los posteriormente 
como prova. Era necessário que uma autoridade diferente daquela 
que os criou os reconhecessem como sendo o que pretendiam ser e 
aceitá-los em custódia. Essas ações de reconhecimento e aceitação 
para custódia representam uma declaração de autenticidade. (DU-
RANTI, 1996, p. 247, tradução nossa).

Os documentos de arquivo, mesmo quando reconhecidos como parte 
da memória social, não perdem seus atributos e, nessa circunstância de 
artefato de memória, continuam a cumprir a sua função precípua de re-
presentar a atividade ou função razão de sua produção.

Como já discutimos, a sociedade ou seus segmentos identificam em 
determinados registros um viés para a possibilidade de identificação e de 
transmissão de sua cultura, história e de suas referências.

Os arquivos dispersos, desconhecidos e não preservados são esqueci-
dos. A partir desse reconhecimento por parte da sociedade, documentos 
produzidos em ambientes de organizações, de agências governamentais, 
de famílias e de indivíduos deixam a obscuridade da restrição do ambien-
te do produtor ou de seus sucessores e herdeiros e se institucionalizam.

Os arquivos nacionais têm uma função essencial na preservação dos 
arquivos. Tradicionalmente, foram criados para assegurar a preservação 
dos documentos oficiais produzidos pelo governo e documentos privados 
de importância histórica. Embora os países com certa tradição na arqui-
vologia tenham sido criados no Século XIX, chamamos atenção para duas 
exceções: França (Século XVIII) e Estados Unidos (Século XX), conforme 
o quadro abaixo:
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QUADRO 1 – PERÍODO E OBJETIVOS DE CRIAÇÃO DOS ARQUIVOS NACIONAIS1

País Data de 
criação

Objetivo central

Canadá 1872 Documentos históricos de importância nacional2

Espanha 1866 Preservação de documentos de grande valor para a história da 
Espanha3

Estados 
Unidos

1934 Preservação de documentos do governo dos Estados Unidos4

França 1790 Conservar e dar acesso aos arquivos administrativos centrais 
do Estado, documentos notariais de Paris e fundos privados de 
interesse nacional5

Holanda 1802 Custodiar não só os arquivos do governo nacional, mas 
também os arquivos de algumas organizações sociais e de 
indivíduos de importância nacional6

Itália 1875 Proteger e conservar os arquivos do período anterior à 
unificação dos estados e do órgão central e periféricos do novo 
Estado italiano7

Fonte: elaborado pela autora.234567

Eric Ketelaar (2002), em seu artigo “Archival Temples, Archival pri-
sons: modes of power and protection”, discute o poder dos arquivos, sua 
relação com a sociedade e o poder dos arquivistas. Para o autor, “[...] os do-
cumentos de arquivo podem ser instrumentos de poder, mas, paradoxal-
mente, os mesmos documentos podem também ser instrumentos de em-
poderamento e de liberação, salvação e liberdade”. (KETELAAR, 2002, p. 
229, tradução nossa) Tais possibilidades são decorrentes de um dos princi-
pais atributos dos documentos de arquivos: sua autenticidade.8 Na medi-

1	 As informações do quadro foram traduzidas pela autora.

2	 Disponível em: <http://www.thecanadianencyclopedia.ca/en/article/national-archives-of-ca-
nada/>. Acesso em: 4 nov. 2015.

3	 Disponível em: <http://pt.calameo.com/read/00007533523c486877891>. Acesso em: 5 nov. 2015.

4	 Disponível em: <https://www.archives.gov/about/history/>. Acesso em: 3 de nov. 2015.

5	 Disponível em: <http://www.archives-nationales.culture.gouv.fr/fr/web/guest/histoire-de-l-ins
titution;jsessionid=7F9A8E420174A088479242E7736D6442>. Acesso em: 3 nov. 2015.

6	 Disponível em: <http://en.nationaalarchief.nl/organisation>. Acesso em: 4 nov. 2015.

7	 Disponível em: <http://www.archivi.beniculturali.it/index.php/chi-siamo/la-nostra-storia>. 
Acesso em: 4 nov. 2015.

8	 O dicionário do projeto InterPares define “documento arquivístico autêntico” como “[...] aquele 
que é o que pretende ser e que está livre de adulteração ou corrupção”. (THE INTERPARES..., 
2015, tradução nossa)
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da em que são a representação exata do ato e da ação que lhes dão origem, 
também são documentos confiáveis que, em sua estabilidade, permitem 
um uso diversificado das informações que guardam.

A dinâmica do reconhecimento e do ingresso em instituições com a 
missão social de preservar o que foi identificado como parte da memória 
coletiva implica também na deflagração de processos específicos, técni-
cos e políticos. Em primeiro lugar, chamamos atenção para o processo de 
identificação em si, que pode envolver diferentes agentes: o próprio cor-
po técnico da instituição arquivística, a partir da oportunidade de cresci-
mento do acervo da instituição e da aderência de acervos ao projeto insti-
tucional ou ao cumprimento de dispositivos legais; os pares do produtor 
do arquivo, ou seus herdeiros ou sucessores. Esses agentes podem agir de 
forma individualizada ou se articular.

O ingresso em uma instituição arquivística de acervo impõe o cum-
primento de uma série de rotinas burocráticas e legais que pressupõe a 
acomodação de interesses das diferentes partes e da sociedade como um 
todo, especialmente em relação ao acesso. Uma vez sob custódia das ins-
tituições arquivísticas, os arquivos ganham a perspectiva de visibilidade 
e de acesso democratizado. No entanto, muito ainda há para ser feito para 
que, de fato, os arquivos sejam do povo e para o povo.

O ingresso dos arquivos nas instituições demonstra que o Estado assu-
miu o seu papel de guardião de parte da memória nacional. Os documen-
tos serão preservados. Aqui, caberia uma análise das condições reais em 
termos de infraestrutura dessas instituições e de sua capacidade instalada 
para cumprir com o seu papel efetivo e simbólico em relação à memória 
coletiva. Mas não vamos nos ater a essas questões.

Preservar esses materiais é um campo politicamente e academica-
mente minado. Como amálgama de nosso passado, a herança deve-
ria ser idealmente compartilhada pela humanidade. Mas esse pre-
ceito global é um pouco mais do que um serviço que não é real [...] 
(LOWENTHAL, 2006, p. 200, tradução nossa).

Ressaltamos que a sociedade e o Estado reconhecem, nessas institui-
ções, a autoridade técnica e política para manter o legado e transmiti-lo. 
E, dessa forma, essas instituições assumem um compromisso com a so-
ciedade de manter a memória de todos protegida, em boas condições e 
acessível. É um compromisso simbólico de garantia da cidadania plena, 
ou seja, de oferecer ao cidadão um lugar onde possa exercer seus direitos 
civis, políticos e sociais de forma igualitária.
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As instituições, para que possam cumprir a sua função social de dar 
acesso, devem produzir os mecanismos que permitam aos cidadãos iden-
tificar quais documentos têm interesse em acessar. E é somente produ-
zindo instrumentos de pesquisa que de fato reflitam o que está disponível 
para ser pesquisado e conhecido que o fenômeno do acesso poderá ocor-
rer. Mas a elaboração dos instrumentos de pesquisa pressupõe o desenvol-
vimento de duas funções arquivísticas: o arranjo e a descrição.

O arranjo, em linhas gerais, possibilita o reconhecimento de uma ordem 
original dos documentos, a acurada identificação do produtor, de suas fun-
ções e papéis na sociedade e a representação dos vínculos arquivísticos. E, 
da descrição, resulta a produção de conhecimento sobre o arquivo, sendo 
um de seus produtos os instrumentos de pesquisa. Entendemos que

[descrição arquivística] é uma representação formulada pelo arqui-
vista. Conforme observado, sua formulação envolve processos e mé-
todos de pesquisa complexos e particulares que convergem para a 
compreensão de um arquivo. Um elemento fundamental para essa 
compreensão é o contexto arquivístico. (OLIVEIRA, 2012, p. 44).

Na descrição, consideramos as diferentes dimensões da produção do 
arquivo: uma micro – circunscrita às pessoas, instituições e eventos re-
lacionados diretamente à linha de vida do produtor, identificada na do-
cumentação – e uma macro, que é a sociedade em si, inserida em um 
determinado período histórico, sob influências culturais, políticas e so-
ciais. Essa percepção permite o enriquecimento da descrição arquivísti-
ca como processo e resulta na elaboração de instrumentos de pesquisa 
que ofereçam melhores soluções para a ampliação da visibilidade e o uso 
dos arquivos.

James O’Toole e Richard Cox, no livro Understanding Archives & Ma-
nuscripts, publicado em 2006, afirmam que a forma como arquivista vê 
os arquivos é completamente diferente daquela dos produtores e os usu-
ários. Estes últimos compartilham a ideia de que “[...] os documentos são 
simplesmente meios para um objetivo imediato”. (O’TOOLE; COX, p. 87, 
tradução nossa). Já o arquivista tem um olhar mais amplo.

Desde a história da profissão e o seu lugar nela, os arquivistas de-
senvolvem hábitos de pensar e analisar, juntamente com as atitu-
des singulares que governam e guiam o seu trabalho. Para o arqui-
vista, os documentos desempenham não só um serviço, mas um 
grande número de serviços, e alguns não são nem possíveis de se 
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antecipar. Possibilitar essa variedade de uso possível de fato, enco-
rajando e tornando isso fácil é o objeto do arquivista.

Este é um grande desafio para o arquivista: manter esse olhar no qua-
dro mais geral sem se perder em impressões e oferecer mecanismos con-
fiáveis para o acesso à informação. Segundo Marc Bloch (2002, p. 75), “[...] 
o passado é, por definição, um dado que nada mais modificará. Mas o co-
nhecimento do passado é uma coisa em progresso, que se transforma e 
aperfeiçoa incessantemente.”

Na descrição, o arquivista tem a possibilidade, a partir do registro dos 
diferentes processos e dos diferentes produtos, de oferecer os meios para 
o conhecimento contínuo desse passado. Contudo, para tal, o arquivista, 
mais uma vez, deverá deslocar o seu olhar do material arquivístico e bus-
car escutar o usuário, acompanhar os movimentos de pesquisa e os temas 
mais recorrentes e analisar o impacto de eventos na sociedade, no com-
portamento do usuário.

Uma questão que precisa de maior atenção por parte da comunidade 
de pesquisadores é a discussão a respeito da importância da análise de 
conteúdo, que sempre ocupou um lugar secundário na arquivologia. Não 
há dúvida de que o nosso ponto central é a compreensão dos contextos, 
mas, quando os usuários recorrem à busca por temas em seu processo de 
pesquisa, devemos considerar que a análise de conteúdo precisa ocupar 
um lugar mais significativo em nossos estudos.

OS DIFERENTES USOS E USUÁRIOS DOS ARQUIVOS

As inovações tecnológicas da computação, redes e comunicação cau-
sam grande impacto na sociedade. Negócios são feitos à distância, contra-
tos firmados, atividades acadêmicas; as pessoas convivem no ambiente digi-
tal. Esse comportamento social igualmente impactou as rotinas das institui-
ções arquivísticas, que passaram a investir cada vez mais em digitalização, 
na montagem de bases de dados, na oferta de serviços on-line e na busca de 
maior visibilidade. Quanto maior a visibilidade, maiores as chances de finan-
ciamentos e maior o fortalecimento político devido a essa penetração social.

Esse cenário tecnológico revolucionou o comportamento dos usuá-
rios e as instituições se deparam cada dia mais com a necessidade de os 
seus serviços se adaptarem às diferentes demandas. A maior penetração 
social das instituições proporcionada pelo ambiente digital trouxe para o 
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conjunto de perfis de usuários dos arquivos outros integrantes até então 
não tão conhecidos, como produtores culturais e usuários que procuram 
mecanismos de identificação individual. Além disso, a experiência das 
pessoas com diferentes aplicativos e ambientes que moldam o seu com-
portamento traz para os arquivos usuários com uma expectativa de tempo 
de atendimento menos conformada com prazos longos e de atendimento 
remoto e que evitam, dessa maneira, a pesquisa presencial nos arquivos.

Uma das maiores mudanças culturais dos últimos anos foi a nossa re-
lação com o tempo. O uso da tecnologia nos fez assimilar um tempo que 
urge, que não espera. E o mesmo acontece com a pesquisa. Em relação à 
organização de um arquivo e da produção de conhecimento sobre o mes-
mo, existe um tempo próprio, que depende de pesquisa em si e que, por-
tanto, é um tempo menos comprometido com a rapidez, pois esta pode 
impactar negativamente os resultados e gerar insatisfação. Mas esse não é 
o tempo do usuário contemporâneo. Nesse sentido, é na fase de organiza-
ção da informação e de input que devemos estruturar procedimentos, fer-
ramentas e produtos para que a resposta ao usuário, quando pronta, esteja 
em conformidade com o tempo que urge, diminuindo sua insatisfação na 
medida em que oferece resultados mais precisos.

As instituições e serviços de arquivos estão diante do dilema entre o 
fomento ao acesso e ampliação da demanda e o impacto no custo opera-
cional decorrente. Em nossa avaliação, o aumento da visibilidade dos ar-
quivos encontra eco no próprio movimento tecnológico da sociedade e 
nas mudanças culturais que ocorrem, abrindo oportunidades novas para 
que os arquivos ocupem lugares diferentes e assumam ou reforcem suas 
funções sociais, visto que surgem novos usos para os acervos. Essas mu-
danças não acontecem isoladamente e não devem ser naturalizadas, pois 
pressupõem a produção de diferentes objetos e métodos de pesquisa para 
a compreensão e adaptação à nova realidade.

A discussão do uso dos arquivos e de seus usuários indica a necessi-
dade de estudos mais sistemáticos do perfil do usuário e de suas pesqui-
sas, bem como sobre os mecanismos e tecnologias que são utilizadas para 
a veiculação dos acervos digitais e dos instrumentos de pesquisa. Já te-
mos alguma produção sobre o tema, mas, se comparamos a nossa agenda 
de pesquisa com a agenda de pesquisadores nos Estados Unidos e Cana-
dá, por exemplo, ainda temos uma produção tímida.

Os recursos tecnológicos de comunicação e informação oferecem os 
dispositivos necessários para que as instituições arquivísticas divulguem 
mais seus acervos, não só por meio de bases de dados descritivas ou pela 
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oferta de documentos digitalizados, mas também com estratégias educa-
cionais ou focadas na circulação do patrimônio, como exposições virtuais 
e com o interesse pela preservação e acesso aos documentos das minorias.

Segundo Thomassen (2004, p. 46, tradução nossa),

[Os arquivistas] querem tornar seus arquivos prontos para a consulta 
para a interpretação livre, eles tentarão fornecer aos usuários respos-
tas prontas, mas ferramentas com as quais poderão formular e resol-
ver os seus problemas sozinhos, ferramentas com as quais poderão 
contar as suas histórias tendo como base documentos relevantes.

Temos mantido, desde 2006, uma pesquisa sobre o usuário dos arqui-
vos na Fundação Casa de Rui Barbosa. Esse usuário vem mudando os seus 
hábitos de pesquisa. No início dos estudos, navegava em um ambiente 
híbrido, sentia falta de instrumentos de pesquisa em papel e apreciava o 
contato direto com a documentação, mesmo envolvendo o seu desloca-
mento. Em linhas gerais, hoje, esse usuário prefere o atendimento remoto, 
o acesso a documentos digitalizados para download e aplicativos que ex-
cluam a necessidade de auxílio de um profissional da informação.

O encontro dos arquivos com a sociedade proporciona aos arquivos a 
oportunidade de mudar definitivamente o lugar que historicamente sem-
pre ocuparam e que, de forma simbólica, ajudou a construir, no imaginá-
rio das pessoas, a ideia de que o arquivo não é o lugar de todos, que é o lu-
gar da elite, seja dos privilegiados sob o ponto de vista político ou social, 
dos intelectuais ou dos que estão no poder.

Os arquivos possuem uma transversalidade ímpar, pois todos temos 
arquivos e eles se conectam dentro de ambientes similares. O processo de 
ingresso de arquivos nas instituições arquivísticas permite que a transver-
salidade experimentada no ambiente do produtor migre para o ambiente 
público. A organização social em redes oferece um ambiente democrático 
e diversificado de diálogos e relações que pode efetivamente orientar os 
movimentos de identificação e de pertencimento e, igualmente, explici-
tar as necessidades de conhecimento sobre o Estado e sobre a sociedade.

CONCLUINDO

Vimos que, apesar de seu caráter desprovido de compromisso com 
a memória social em sua fase de produção, os arquivos podem oferecer 
à sociedade novas perspectivas da própria sociedade. Dialeticamente, 
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para tal, é necessário que sejam “sacralizados” e ingressem no ambien-
te de uma instituição pública que receberá o encargo de preservá-los 
e de dar acesso. A partir desse ingresso, passam a ser regidos por uma 
nova ordem, uma ordem regulada por um grupo maior do que aquele 
que o produziu.

Exercer a cidadania nesses espaços de memória, e espaço como lugar 
físico e lugar simbólico, implica o convívio em sociedade, a percepção de 
comportamentos e de mentalidade, o acompanhamento das mudanças e 
o compromisso com a preservação e com o acesso.

Como lugar, espaço físico e simbólico, poderíamos pensar nesses es-
paços não só como de preservação e acesso, mas também de educação. 
Podemos beber de outras fontes e desenvolver mais atividades junto aos 
estudantes, de maneira que entendam para que serve um arquivo e qual 
a sua importância. Criar, no imaginário da sociedade, a necessidade dos 
arquivos para além do valor de prova e da importância para se conhecer 
a história. As instituições precisam equipar esses espaços com áreas vol-
tadas para receber a sociedade em todas as idades, se comprometer em 
desmitificar o arquivo: ele não é dos príncipes, dos notários ou dos gover-
nantes; é de todos. O arquivo deve permitir que o cidadão se reconheça. E, 
nessa arquitetura, os arquivos municipais possuem um papel essencial na 
construção dessa vinculação, pois são a menor célula de representação do 
Estado em nossa sociedade.

São necessárias mais ações públicas que envolvam projetos culturais 
e de educação que extrapolem os portões das instituições, fortalecendo os 
laços com a sociedade civil organizada e fazendo com que a produção dos 
registros de nossas funções sociais e sua preservação seja objeto de discus-
são, de análise e de conhecimento.

Como Lowenthal (2006) observou, apesar da grande mudança promo-
vida pela Revolução Francesa, não foi possível ainda que os arquivos se 
tornassem de todos. No entanto, parece-nos que já estamos revertendo o 
quadro, seja com a preocupação com os registros não só dos memoráveis, 
preservando e estudando a memória das minorias e da sociedade civil or-
ganizada, pesquisando as formas de organização, estruturação e divulga-
ção dos arquivos, e também o processo de apropriação da tecnologia para 
uma maior e efetiva aproximação com a sociedade.
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